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Notícias do STF 

 

Plenário mantém exigência de concurso público para 
titular de cartório 
 

Por maioria de votos, o Plenário negou o Mandado de Segurança (MS) 
28279, ajuizado contra decisão do Conselho Nacional de Justiça por 
Euclides Coutinho, efetivado como titular da Serventia Distrital de 
Cruzeiro do Sul em 1994, sem concurso público. No entendimento 
majoritário, a Constituição Federal atual exige expressamente a 
realização de concurso público de provas e títulos para ingresso na 
atividade notarial e de registro. 
 

 
 

O processo pedia a anulação de decisão do Conselho Nacional de 
Justiça que declarou a vacância das serventias dos serviços notariais e 
de registro cujos atuais responsáveis não tenham sido investidos por 
meio de concurso público de provas e títulos específico para a outorga 
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de delegações de notas e de registro, conforme a CF/88, 
“excepcionando-se apenas os substitutos efetivados com base no art. 
208 da CF/67, quando observados o período de cinco anos de 
substituição e a vacância da unidade em momento anterior à 
promulgação da CF/88”. 
 

Segundo os advogados da ação, Euclides Coutinho foi efetivado, sem 
concurso público, como titular da Serventia Distrital de Cruzeiro do Sul 
pelo Decreto Judiciário nº 3/1994 do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, devido ao fato de ter ocorrido a vacância dessa serventia em 
1993. Alegava a ocorrência da decadência administrativa prevista no 
artigo 54 da Lei 9.784/99. Argumentava, ainda, que sua efetivação se 
deu em momento anterior à vigência da Lei 8.935/94, que regulamentou 
o parágrafo 3º do art. 236 da Constituição Federal. Dessa forma 
concluiu pela existência de afronta ao princípio da segurança jurídica, 
dado que a decisão impugnada teria restringido a sua legítima 
expectativa, em decorrência de longo período de tempo na condição de 
titular da mencionada serventia extrajudicial. 
 

Segundo a ministra Ellen Gracie, relatora do caso, “é pacífico no âmbito 
do STF o entendimento de que não há direito adquirido do substituto 
que preencha os requisitos do artigo 208 da Constituição passada, à 
investidura na titularidade de cartório quando esta vaga tenha surgido 
após a promulgação da Constituição de 1988, pois essa, no seu artigo 
236, parágrafo 3º, exige expressamente a realização de concurso 
público de provas e títulos para ingresso na atividade notarial e de 
registro”. A ministra frisou ainda que a vacância da serventia se deu em 
1993 e a efetivação, sem concurso público, foi feita pelo Decreto 
Judiciário nº 3/1994. Ela foi acompanhada em seu voto pelos ministros 
Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Joaquim Barbosa  e 
Ayres Britto. 
 

“Tendo em vista as circunstâncias específicas do caso, em que a 
investidura se prolonga no tempo por 15 anos”, o ministro Celso de 
Mello entendeu pela desconstituição do ato administrativo emanado 
pelo CNJ, acompanhando a divergência aberta pelo voto do ministro 
Marco Aurélio. No mesmo sentido votou o ministro Cezar Peluso. “Não 
temos dúvida de que tanto o Tribunal de Contas da União como o CNJ 
são órgãos administrativos e, portanto, suas atribuições são claramente 
administrativas”. 
 
Afirmou também que pelo artigo 54 pela Lei 9.784/99, o próprio estado 
se limitou quanto à desconstituição de situações consolidadas, salvo 
comprovada a má-fé. "De má-fé não se cogitou no caso e, como essa 
norma nada tem de inconstitucional, ela se aplica tanto ao TCU como ao 
CNJ, por força do parágrafo 1º, do art. 1º da própria lei, que diz que os 
preceitos desta lei também se aplicam aos órgãos dos poderes 
Legislativo e Judiciário da União, quando no desempenho de função 
administrativa”. 
 
Processo: MS 28279 
Leia mais... 
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Ministro determina que processo contra presidente do 
STJ não tramite sob sigilo 
 
Por decisão do ministro Celso de Mello, a Petição (Pet) 4848 que tem 
como requerido o presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ari 
Pargendler, não tramitará nesta Corte sob segredo de justiça. 
 

Ao fundamentar sua decisão, o ministro destacou que os estatutos do 
poder, numa República fundada em bases democráticas, não podem 
privilegiar o mistério. 
 
“Nada deve justificar, em princípio, a tramitação, em regime de sigilo, de 
qualquer procedimento que tenha curso em juízo, pois, na matéria, deve 
prevalecer a cláusula de publicidade”, afirmou. 
 

Portanto, explicou o ministro, “somente em caráter excepcional os 
procedimentos penais poderão ser submetidos ao (impropriamente 
denominado) regime de sigilo”. Segundo ele, tal medida não deve se 
converter em prática processual sob pena de “deslegitimação dos atos a 
serem realizados no âmbito da causa penal”. 
 
“É por essa razão que o Supremo Tribunal Federal tem conferido 
visibilidade a procedimentos penais originários em que figuram, como 
acusados ou como réus, os próprios membros do Poder Judiciário, pois 
os magistrados, também eles, como convém a República fundada em 
bases democráticas, não dispõem de privilégios nem possuem gama 
mais extensa de direitos e garantias que os outorgados, em sede de 
persecução penal, aos cidadãos em geral”, destacou. 
 

O ministro argumentou ainda que não vê motivo para que estes autos 
tramitem em segredo de justiça, pois não existe expectativa de 
privacidade naquelas situações em que o objeto do litígio penal – 
amplamente divulgado tanto em edições jornalísticas quanto em 
publicações veiculadas na internet – já foi exposto de modo público e 
ostensivo. 
 

Com esses argumentos, o ministro Celso de Mello determinou a 
reautuação do processo para que não continue a tramitar em regime de 
sigilo. 
 
Ao final, considerou relevante que o procurador-geral da República seja 
ouvido sobre a “exata adequação típica dos fatos narrados neste 
procedimento penal”. 
 

Processo: 
Leia a 

Petição nº 4848 
íntegra da decisão 

 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
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Utilização do bem na execução da atividade empresarial 
afasta proteção do CDC  
 

A aquisição de bens usados para execução de atividades empresariais 
é razão para se afastar a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor, devendo os casos dessa natureza ser julgados pelo 
Código Civil. Esse foi o entendimento da Quarta Turma, em recurso 
movido por uma empresa contra o Tribunal de Justiça do Paraná.  
 

No caso, uma empresa do ramo da construção civil entrou com ação 
contra uma fornecedora para cancelar o contrato de compra e venda de 
uma retroescavadeira no valor de R$ 22 mil. O bem adquirido 
apresentaria graves defeitos, o que teria obrigado o comprador a fazer 
vários reparos e a alugar outras máquinas. Com base no CDC, o 
fornecedor foi condenado ao pagamento de danos morais, danos 
materiais e custas processuais.  
 

A fornecedora recorreu, alegando que, no caso, não se aplicaria o CDC. 
Ela admitiu a ocorrência dos defeitos, mas afirmou que a empresa 
consertou a máquina em outros estabelecimentos e que continuou com 
a retroescavadeira, caracterizando a má-fé.  
 

A empresa, por sua vez, afirmou que usava o veículo adquirido em suas 
atividades finais e, portanto, seria uma consumidora final, sendo 
protegida pelo CDC. O TJPR considerou a existência dos danos 
materiais, mas afastou os danos morais.  
 

Em seu voto, o relator, ministro Aldir Passarinho Junior, considerou que 
o equipamento seria voltado para incrementar as atividades 
empresariais da construtora, descaracterizando a relação de 
consumidor final. Segundo o relator, há uma consolidada jurisprudência 
no STJ para diferenciar quando uma empresa é consumidora final e 
quando há uma mera relação comercial.  
 
No caso, foi reconhecido no processo que o bem foi adquirido para 
execução das atividades da empresa. “Muitas empresas pegam ‘carona’ 
no CDC para facilitar suas questões na justiça”, opinou. Com essas 
conclusões, a Turma afastou a aplicação do CDC e determinou a 
aplicação do CC.  
 
Processo:REsp.863895 
Leia mais... 
 

Condenação penal por fato anterior à aposentadoria pode causar 
perda de cargo público  
 

A condenação penal por fato cometido por servidor público em atividade 
causa a perda do cargo mesmo que já esteja aposentado. A decisão é 
da Quinta Turma, em caso que trata da condenação de policial militar 
condenado a sete anos de reclusão por roubo qualificado.  
 

O ex-policial cometeu o crime, juntamente com outros seis réus, em 29 
de outubro de 2002. Em 4 de novembro, foi reformado e aposentado 
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por invalidez. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul afastou o 
efeito de perda do cargo público em razão da condenação. O Código 
Penal prevê esse resultado para réu condenado a mais de quatro anos 
de privação de liberdade.  
 

A ministra Laurita Vaz negava o pedido do Ministério Público Federal. 
Para ela, o Código Penal é taxativo quanto aos casos de perda do 
cargo, e não abrangeria os servidores inativos. Mas o ministro Gilson 
Dipp entendeu de forma diversa. Seu voto prevaleceu entre os ministros 
da Turma.  
 

De acordo com o ministro, na data do crime o policial encontrava-se em 
exercício regular do cargo cuja perda foi declarada pela sentença penal. 
“Cuida-se, pois, de perda do cargo, não de cassação da aposentadoria. 
A aposentadoria é um fato posterior, já irrelevante e que pode vir a ser 
atingida no caso de perda do cargo sem qualquer ofensa a direito”, 
completou o ministro Gilson Dipp.  
 
O ministro concluiu afirmando que a decisão não incide em 
interpretação extensiva ou analógica de lei penal, mas apenas conjuga 
as normas pertinentes ao tema.  
 

Processo: REsp.914405 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Indisponibilidade de bens imóveis será mais ágil e segura  
 

Os juízes auxiliares do Conselho Nacional de Justiça, Marcelo Berthe e 
José Eduardo Resende Chaves Junior, conheceram, nesta segunda-
feira (13/12), a Central Nacional de Indisponibilidade de Bens. 
 
O objetivo do projeto é integrar ordens judiciais e administrativas sobre 
indisponibilidade de bens imóveis e consequentemente torná-las mais 
ágeis e seguras.  “As ordens dessa natureza são feitas por meio de 
papel e por isso demoram a ser recebidas e cumpridas. Outras vezes 
nem chegam nas localidades mais distantes. Com a Central, pretende-
se dar mais efetividade a essas ordens”, expõe Marcelo Berthe. 
 

O sistema está sendo desenvolvido por meio de acordo de cooperação 
técnica firmado entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
Associação dos Registradores Imobiliários de São Paulo (Arisp) e o 
Instituto de Registro Imobiliário do Brasil (Irib). “A ideia é trazer mais 
segurança também para os negócios imobiliários à medida que as 
informações sobre a inalienabilidade de bens imóveis possam ser 
consultadas pelo Judiciário, notários e registradores de imóveis e 
Órgãos do Governo”, esclareceu o presidente da Arisp, Flauzino Araújo 
dos Santos. 
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A Central funcionará por meio de certificação digital e deve ser 
implantada no 1º semestre de 2011. De acordo com Marcelo Berthe, o 
Conselho Nacional de Justiça deve expedir recomendação para que 
magistrados e titulares de cartórios utilizem o sistema. 
 

Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
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